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JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infração. 
 
ACÓRDÃO JARI Nº  
 
EMENTA: Multa por infração ao Art. 218, inciso II do CTB, “Transitar em velocidade superior à 
máxima permitida em mais de 20% até 50%”. Meras alegações. Nada argui em matéria de 
Direito. Apresentação de Condutor Infrator Manejada Inoportunamente, Pois Somente 
Apresentado à JARI. Recurso CONHECIDO e IMPROVIDO. 

 
Relatório. 
Trata-se de Recurso interposto em face de expedição de Auto de infração de Trânsito nº R000619140, por infringir o Art. 218, inciso II do CTB, “Transitar em velocidade superior à 
máxima permitida em mais de 20% até 50%”, na data de 07/11/2017, Código: 746-3/0, na Rodovia BA526, Km 12 – SENTIDO CRESCENTE, na cidade de SALVADOR-BA.  
 
O Recorrente aduz que: “ neste dia hora e local, não poderia ser notificado, pois, conforme determina o nosso CTB, não se faz obrigatoriedade efetuar tal teste, o que na realidade, 
verdadeiramente aconteceu. Portanto solicito dos senhores a retirada dos pontos perdidos de minha CNH e cancelamento da mesma, conforme me é facultativo, a fim de que eu não 
seja punida, por um erro que não cometi”. O Recorrente junta a documentação obrigatória, e faz requerimento de apresentação de condutor para terceiros, servindo-se de Recurso 
a esta JUNTA, fazendo o aludido requerimento fora do prazo legal.  
 
É o relatório. 
 
Voto 
Superadas as questões de Ordem Processuais, no que concerne à tempestividade e capacidade postulatória. Verifico que as razões recursais NÃO atendem aos interesses legais do 
recorrente, visto que o Recorrente não consegue rechaçar a legalidade e subsistência do auto de infração, pois não há qualquer irregularidade no seu registro, já que em seu bojo 
constam todos os elementos que a lei determina como obrigatórios, uma vez que o AIT possui todos os elementos constante no rol do art. 280 do CTB. 
 
Portanto, torna-se frágil as alegações, pois, são incapazes de alterar a pretensão punitiva estatal. 
 
No tocante ao requerimento de apresentação do condutor a esta JARI é inoportuno e intempestivo, eis que  o artigo 6º da Resolução CONTRAN 619/2016 assim nos informa: 

Art. 6º O proprietário do veículo será considerado responsável pela infração cometida, respeitado o 
disposto no § 2º do art. 5º, nas seguintes situações:  

I - caso não haja identificação do condutor infrator até o término do prazo fixado na Notificação da 
Autuação; 

Desta forma, o proprietário foi devidamente notificado, conforme demonstrado no relatório de auto de infração com autuação em 07/11/2017 – que dá conta da expedição da NAI 
em 28/11/2017, sendo que o proprietário ficou ciente da data limite para apresentação do condutor, todavia, não consta requerimento registrado no SMT – Sistema de Multas de 
Trânsito e nem alegação de apresentação oportunamente, pelo que a SEINFRA/SIT agiu conforme previsão da legislação aplicável (artigo 13 da Resolução 619/2016 do CONTRAN). 

Isto posto, verifico que as razões recursais NÃO atendem aos interesses do recorrente, tendo em vista a apresentação do condutor ter ocorrido de forma intempestiva (fora do 
prazo de defesa de autuação) e inoportuna (apresentado à JARI e não à Comissão de Defesa de Autuação), desta forma e por estes motivos, VOTO no sentido de CONHECER do 
recurso interposto, dando-o por IMPROVIDO, pelas razões ora expostas, julgando o Registro do Auto de Infração nº R000619140 válido, mantendo-se a responsabilidade da 
proprietária do veículo, a SIBELE LUSTOSA NEVES. 
  

 
Resolução 
 
ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infração, por unanimidade, CONHECER do Recurso apresentado, entretanto dão-no por IMPROVIDO, mantendo a 
exigibilidade do Auto de Infração nº R000619140, pelas razões de direito aqui expostas. Recurso Conhecido e improvido. 
 

Este Acórdão encontra-se, em arquivo neste órgão julgador e terá validade legal desde que acompanhado da Ata de Reunião do dia específico de julgamento devidamente 

chancelada pelos representantes legais, tudo quanto determinado pelo Art.25 incs. II, IV, VI, X, XI e Art.26 inc. VII do Regimento Interno homologado pelo Decreto nº. 17.825/17.   

 

Sala das Sessões da JARI, 20 de Julho de 2021.  
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